
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.815 - ES (2014/0295870-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JOSÉ NILTON SEGATTO CARVALHO 
ADVOGADOS : ELISANGELA LEITE MELO 
  GLENIO PUZIOL GIUBERTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 619 CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DA DROGA. ART. 42 
DA LEI N. 11.343/2006. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA. 
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

– Não se verifica a ofensa alegada ao art. 619 do CPP, 
porquanto o acórdão recorrido enfrentou de maneira clara e fundamentada 
todas as questões postas, embora de forma desfavorável à pretensão do 
recorrente, o que não importa em ofensa à referida regra processual. 

– Firme nesta Corte o entendimento de que "O aumento da 
pena-base em 1/6, com base na natureza (cocaína) e na quantidade 
(1.462g) da droga, mostra-se razoável e em consonância com o disposto 
no art. 42 da Lei n. 11.343/06, que prevê a preponderância de tais 
circunstâncias em relação às demais previstas no art. 59 do Código 
Penal" (HC 231.376/SP, por mim relatado, Sexta Turma, DJe 02/12/2015).

– A Corte de origem não reconheceu a incidência da 
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, à conclusão de 
que restou evidenciado que o agravante se dedica à atividade criminosa, 
rever esse entendimento demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não se viabiliza em recurso especial, a 
teor do Verbete n. 7 da Súmula do STJ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.815 - ES (2014/0295870-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JOSÉ NILTON SEGATTO CARVALHO 
ADVOGADOS : ELISANGELA LEITE MELO 
  GLENIO PUZIOL GIUBERTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 841/848, 

por mim proferida, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial porque 

não violados os arts. 619 do CPP, 59 e 68 do Código Penal - CP, e 33, § 4º, da Lei n. 

11. 343/2006, porque as questões estariam em harmonia com o entendimento firmado 

no STJ, bem como incidente o verbete n. 7 da Súmula do STJ.

O agravante afirma a desnecessidade de revolvimento fático-probatório 

para a análise da violação dos dispositivos legais, mas sim a valoração dos fatos 

trazidos no caso concreto.

Requer a reforma do decisum ou que seja remetido à Sexta Turma a fim 

de que o recurso seja conhecido e provido.

É o relatório. 

 

Documento: 1480128 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.815 - ES (2014/0295870-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir os 

fundamentos do decisório agravado. 

Com efeito, não se verifica a ofensa alegada ao art. 619 do CPP, 

porquanto o acórdão recorrido enfrentou de maneira clara e fundamentada todas as 

questões postas, embora de forma desfavorável à pretensão do recorrente, o que não 

importa em ofensa à referida regra processual. 

Ressalta-se, ademais, que "omissão no julgado e entendimento contrário 

ao interesse da parte são conceitos que não se confundem" (EDcl nos EDcl no AgRg 

no REsp 1.129.183/DF, Rel. Min.Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28.8.2012). 

Quanto à pena-base, reitero que o v. aresto recorrido não violou os arts. 

59 e 68 do CP, pois o fundamento adotado está em harmonia com a jurisprudência 

desta Corte, firme no sentido de que "O aumento da pena-base em 1/6, com base na 

natureza (cocaína) e na quantidade (1.462g) da droga, mostra-se razoável e em 

consonância com o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/06, que prevê a preponderância 

de tais circunstâncias em relação às demais previstas no art. 59 do Código Penal" (HC 

231.376/SP, por mim relatado, Sexta Turma, DJe 02/12/2015).

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA QUANTIDADE DE DROGA. CRITÉRIOS 
IDÔNEOS PARA A EXASPERAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
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2. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal não atribui pesos absolutos, a ponto de ensejar uma operação 
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito.

3. A natureza e a quantidade de entorpecentes constituem 
fatores que, de acordo com o art. 42 da Lei 11.343/2006, são 
preponderantes para a fixação das penas no tráfico ilícito de 
entorpecentes.

4. No caso, não há falar em constrangimento ilegal 
decorrente da exasperação da pena-base em 2/3 com fundamento na 
extensa folha de antecedentes do réu, além da expressiva quantidade de 
droga apreendida - 40 kg de maconha.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 281.821/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
09/12/2015).

Relativamente à causa de diminuição da pena na terceira fase, a Corte de 

origem não reconheceu a incidência da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, à conclusão de que restou evidenciado que o agravante se dedica à 

atividade criminosa, rever esse entendimento demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que não se viabiliza em recurso especial, a teor do 

Verbete n. 7 da Súmula do STJ.

Sobre o tema: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. EXERCÍCIO DO COMÉRCIO 
ILÍCITO. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVERSÃO DAS CONCLUSÕES DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de modificar 
o posicionamento anteriormente firmado, é de se manter a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

2. O Tribunal de origem afirmou expressamente não 
estarem preenchidos os requisitos para que o recorrente se beneficiasse 
da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, pois a relevante 
quantidade de entorpecentes indica o envolvimento do acusado com o 
tráfico. Para rever a conclusão, necessário seria o reexame de provas, 
inviável em recurso especial.

3. A teor da jurisprudência desta Corte, é incabível o pedido 
de concessão de ordem de habeas corpus de ofício como tentativa de 
burlar a inadmissão do recurso especial.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
607.253/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 22/06/2015).
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Ressalta-se, ainda, que não se trata de revaloração da prova, como 

alegado nas razões recursais, pois o voto condutor do julgado atacado na via especial 

deixou clara a fundamentação acerca da dosimetria da pena, os quais para serem 

desconstituídos dependeriam de profundo e acurado reexame dos elementos 

probatórios constantes dos autos, a afastar a aventada revaloração. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0295870-6 AREsp 608.815 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00172064520088080035  035080172063  03508017206320140131  172064520088080035  
319502013  35080172063

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ NILTON SEGATTO CARVALHO
ADVOGADOS : ELISANGELA LEITE MELO

GLENIO PUZIOL GIUBERTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ NILTON SEGATTO CARVALHO
ADVOGADOS : ELISANGELA LEITE MELO

GLENIO PUZIOL GIUBERTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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